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RESUMO
O presente estudo dispõe sobre os desafi os da aplicação da Inteligência 
Artifi cial (IA) no Poder Judiciário brasileiro, com enfoque na efi ciência 
e nos riscos éticos como objeto de inquietação a partir dos preceitos da 
Teoria Geral do Processo (TGP). Para isto, analisou-se a bibliografi a 
que dispõe sobre o tema, caracterizando-se a pesquisa quanto à 
abordagem como qualitativa e quanto ao objetivo como exploratório, 
valendo-se do método crítico propositivo, sendo sua fi nalidade básica. 
Conclui-se que, apesar da capacidade da IA de fomentar a celeridade 
processual, sua implementação necessita de regulamentação para 
assegurar direitos e maior transparência no desenvolvimento das 
atividades do Poder Judiciário.
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1 INTRODUÇÃO
A Teoria do Processo define os princípios e os mecanismos que 

asseguram a efetividade da jurisdição, promovendo a pacificação social 
e garantindo o devido processo legal. O avanço tecnológico, em espe-
cial a IA, trouxe desafios e oportunidades ao sistema judiciário, desta-
cando-se a promessa de celeridade processual e o auxílio na tomada de 
decisões.

A digitalização dos processos e o uso de algoritmos geram ques-
tionamentos sobre os limites da IA na jurisdição. Entre suas aplicações, 
destacam-se a automação de tarefas, a análise preditiva e a triagem pro-
cessual, mas preocupações surgem quanto à transparência, ao viés de 
dados e à fundamentação das decisões.

Este estudo busca analisar como a IA pode aprimorar a eficiência 
jurisdicional sem comprometer princípios fundamentais, investigando 
sua compatibilidade com o dever analítico de fundamentação e os desa-
fios éticos e técnicos envolvidos.

2 METODOLOGIA
A pesquisa adotou uma metodologia qualitativa, tendo a inves-

tigação sido realizada por meio de revisão bibliográfica, com base em 
estudos recentes sobre o tema, abrangendo publicações acadêmicas e 
artigos jurídicos especializados.
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ESCOPOS E PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS DO 
PROCESSO À LUZ DO 
NEOPROCESSUALISMO

O desenvolvimento meto-
dológico do Direito Processual é 
dividido em três fases históricas: 
a fase sincretista ou praxista, na 
qual o Direito Processual não era 
reconhecido como ciência autô-
noma, estando fundido ao Direi-
to Material; a fase científica, que 
marcou a autonomia do Direito 
Processual como ciência; e a fase 
instrumentalista, em que o Di-
reito Processual, mantendo sua 
autonomia, é analisado sob bases 
constitucionais e em relação de 
instrumentalidade com o Direito 
Material.

Com a fase instrumentalis-
ta, consolidou-se a ideia de que 
o processo, além de servir como 
ferramenta para concretizar o 
Direito Material, deve buscar al-
cançar valores sociais e políticos, 
conhecidos como escopos. Os es-
copos sociais buscam promover a 
paz na sociedade e conscientizar 
as pessoas sobre seus direitos 
e sobre o respeito aos direitos 
dos outros. Já os escopos políti-
cos visam fortalecer o Estado e 
incentivar a participação cidadã 
(DINAMARCO; BADARÓ; LO-
PES, 2023).

Paulo Sarno (2023) propõe 
uma quarta fase metodológica do 
Direito Processual, chamada de 
neoprocessualismo ou formalis-
mo valorativo. Nessa fase, rea-
firmam-se as características da 
fase instrumentalista, contudo, 
sugere-se que as categorias pro-

cessuais (jurisdição, ação e pro-
cesso) sejam revistas à luz dos 
princípios constitucionais con-
temporâneos. Esses princípios, 
como o devido processo legal e a 
ampla defesa, ganham mais for-
ça normativa com a expansão da 
jurisdição constitucional e com o 
fomento à criatividade judicial.

A entrada do processo na 
era do formalismo valorativo re-
definiu os objetivos a serem per-
seguidos pela jurisdição. Nesse 
novo paradigma, não basta alcan-
çar os escopos jurídicos, políticos 
e sociais. É essencial promover 
também dignidade da pessoa 
humana, garantindo a ampla de-
fesa e o contraditório de modo 
substancial. A busca pela justiça, 
portanto, está para além da reso-
lução de conflitos, abrangendo a 
proteção integral da pessoa no 
contexto processual.

BENEFÍCIOS E DESAFIOS 
DA APLICAÇÃO DA 
IA NO JUDICIÁRIO 
BRASILEIRO: AUTOMAÇÃO 
DE TAREFAS, ANÁLISE 
PREDITIVA E 
NORMATIVAS

A IA transforma rapida-
mente diversos setores, incluindo 
o Direito. Suas aplicações jurídi-
cas vão da automação de tarefas 
rotineiras ao suporte em decisões 
complexas. A automatização con-
siste na execução de tarefas sem 
intervenção humana, variando de 
simples regulagens a sofisticados 
sistemas de gestão (AUTOMA-
ÇÃO, 2025).

No Judiciário, a IA otimiza 

tarefas como digitalização e cate-
gorização de documentos, econo-
mizando tempo e aliviando a so-
brecarga de trabalho, permitindo 
que juízes e operadores do Di-
reito se concentrem em questões 
complexas. Assim, a IA contribui 
para um sistema mais eficiente, 
consistente e acessível (MEN-
DES, 2023).

A análise preditiva oferece 
aos profissionais do Direito uma 
ferramenta para antecipar des-
fechos de litígios. Ao examinar 
dados históricos, como decisões 
passadas e padrões jurispru-
denciais, a IA identifica tendên-
cias e probabilidades, auxilian-
do na formulação de estratégias 
mais eficazes (FIA BUSINESS 
SCHOOL, 2024).

Contudo, apesar dos bene-
fícios, há riscos éticos e de im-
parcialidade na adoção da IA no 
Judiciário. A automatização pode 
eliminar o julgamento humano, 
crucial para considerar nuances 
dos casos e exercer empatia nas 
decisões. Sem essa intervenção, 
sentenças tecnicamente corretas 
podem ignorar fatores emocio-
nais e sociológicos, criando um 
distanciamento entre o Judiciário 
e a sociedade e prejudicando a 
confiança na justiça (FERNAN-
DES, 2024).

Outro risco relevante é a 
confiança excessiva no viés al-
gorítmico. Algoritmos treinados 
com dados históricos podem re-
produzir preconceitos sociais ou 
raciais, perpetuando desigual-
dades. Assim, garantir transpa-
rência no uso da IA é essencial 
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para mitigar esses riscos (SILVA; 
SOUZA; SOUZA, 2024).

O controle sobre os algo-
ritmos e a observância do devido 
processo legal são indispensáveis 
para evitar violações de direitos 
fundamentais. Sem essas caute-
las, a introdução da IA na prática 
forense pode comprometer a jus-
tiça e a equidade, impactando não 
apenas os jurisdicionados, mas 
também o Estado Democrático 
de Direito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A IA no Judiciário tem a 
capacidade de modernizar pro-
cessos e melhorar a eficiência 
na tramitação das demandas, 
considerando-se que a automa-
ção de tarefas e a análise predi-
tiva podem reduzir a morosidade 
processual e auxiliar na formula-
ção de estratégias jurídicas. No 
entanto, eventuais desafios de-
correntes da inobservância de 
preceitos éticos e garantias pro-
cessuais devem ser enfrentados.

A supervisão humana é es-
sencial para impedir injustiças, 
garantindo que a IA atue como 
um mero suporte, e não um subs-
tituto, da análise jurídica, sendo 
a atividade jurisdicional um bra-
ço da própria soberania exercida 
pelo Estado.

Nesse sentido, o neoproces-
sualismo reforça a necessidade de 
preservar valores sociais e políti-
cos, além da dignidade da pessoa 
humana, estabelecendo diretrizes 
para um uso responsável da IA, a 
fim de assegurar transparência e 
controle sobre os algoritmos. 

Finalmente, a constru-
ção de um Poder Judiciário mais 
célere e moderno pressupõe a 
incorporação da IA de forma 
equilibrada, respeitando princí-
pios processuais e assegurando 
a equidade e a legitimidade das 
decisões, em conformidade com o 
Estado Democrático de Direito, 
revelando uma nova expressão 
de um neoprocessualismo forta-
lecido.
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